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INTRODUÇÃO

1. O presente trabalho traz uma discussão crucial para a Sociedade Brasileira, um debate acerca da relação entre dois fatores: de um lado, a essencialidade dos serviços públicos, a necessidade de serem ofertados para as pessoas, pela Administração Pública, serviços sociais universais e de qualidade; e, por outro lado, a natureza da orientação político-ideológica dominante no País, de viés neoliberal. A pretensão, aqui, é realizar uma análise acurada destes dois fatores, para que se possa obter uma conclusão – por mais preliminar que seja – acerca da sua correlação; para que se possa dizer, com um mínimo de segurança, se ambos caminham na mesma direção, ou, inversamente, se um elemento caminha em sentido inverso ao outro, e em que grau.

2. Com efeito, é preciso evidenciar à Sociedade até onde a orientação política dominante ou hegemônica no Brasil, representa um elemento positivo ou negativo para a correta e adequada prestação de um serviço público de excelência e para todos. Neste diapasão, necessária se faz a observação do que diz a Constituição da República Federativa do Brasil – a qual, apesar das diversas emendas que já sofreu, não por acaso é chamada de “Constituição Cidadã”. Em vários dos seus artigos, percebe-se, com indisfarçável clareza, a ampla função social do Estado Brasileiro, imputando-lhe uma série de responsabilidades no atendimento ao ser humano em todo o Território Nacional. É o que dizem, por exemplo, o artigo sexto de nossa Carta Magna, quando explicita que são direitos sociais de todos os Brasileiros: a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, bem como a assistência aos desamparados; o artigo quinto, que garante não apenas aos Brasileiros, mas também aos estrangeiros que residem no Brasil, o direito à Vida, à Liberdade, à Igualdade e à segurança; e o artigo terceiro, que elenca os objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, dentre os quais: a promoção do bem de todos, a erradicação da pobreza e da marginalização, a redução das desigualdades sociais e regionais, a garantia do desenvolvimento nacional, e a construção de uma sociedade livre, justa e solidária.

3. O Título VIII da Constituição Federal Brasileira é ainda mais claro quando imputa ao Estado a responsabilidade primeira e inadiável na promoção dos direitos sociais. O artigo 196, por exemplo, diz, de forma taxativa: “A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos, e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.” (COLETÂNEA DE LEGISLAÇÃO ADMINISTRATIVA E CONSTITUIÇÃO FEDERAL. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2010, p. 132) Num outro plano, o artigo 205 proclama que a educação – objetivando o pleno desenvolvimento da pessoa humana, o que envolve não apenas a sua qualificação para o trabalho, mas também a sua preparação para o exercício da Cidadania – é, igualmente, um direito de todos e dever do Estado.

4. A finalidade deste trabalho, portanto, reveste-se de uma importância altamente expressiva, na medida em que se propõe a investigar se o modelo econômico neoliberal, predominante nas mais diversas esferas de governo no Brasil, interfere positiva ou negativamente no cumprimento das obrigações sociais do Estado Brasileiro – obrigações estas que são de ordem constitucional, definidas, portanto, na esfera mais elevada da hierarquia do arcabouço normativo nacional. Trata-se, efetivamente, de uma investigação por demais relevante, na medida em que carrega consigo a possibilidade de oferecer à Sociedade Brasileira a escolha dos seus próprios caminhos, a opção de seguir uma ou outra direção, em uma palavra: assegurar que o modelo político-econômico vigente é o melhor e deve continuar, ou, por outro lado, enxergar que tal modelo não serve para ela – Sociedade Brasileira –, não permite atendê-la de forma adequada, não possibilita ofertar-lhe os Serviços Públicos mais necessários e fundamentais (em especial, saúde, educação, transporte, segurança, habitação e lazer) com qualidade e de forma ampla e universal.

CAPÍTULO 1: UMA BREVE HISTÓRIA DO (NEO)LIBERALISMO

5. Relativamente ao melhor entendimento desta obra, ao seu correto desenvolvimento, assim como ao rigor científico que não pode lhe faltar, algumas considerações conceituais e certas abordagens terminológicas precisam ser feitas. Concomitantemente, a onda neoliberal que varre a economia capitalista em escala global desde meados da década de 1970, para ser bem estudada, precisa ter o seu nascedouro analisado e entendido com um mínimo de profundidade e seriedade.

6. Numa primeira aproximação sobre o conceito de liberalismo, pode-se defini-lo como um conjunto de princípios e teorias político-econômicas que defende ferrenhamente a mais ampla liberdade para os mercados, que deveriam ser auto-regulados. Em outras palavras, os liberais pregam o que posteriormente passou a se denominar de “Estado mínimo”: a mínima participação possível do Estado na atividade econômica, devendo tal entidade limitar-se a atividades como segurança, atividade jurídica e defesa da propriedade.

7. Os marcos temporais mais significativos do liberalismo são o século XVII, quando se convencionou demarcar a origem dessa corrente de pensamento, a partir dos trabalhos sobre Economia e Política publicados pelo filósofo inglês John Locke; e o século XVIII, quando Adam Smith, filósofo e economista escocês posteriormente tido como “o pai da Economia”, lança suas idéias sobre o liberalismo econômico – em especial, na sua mais conhecida obra, “A riqueza das nações”.

8. Entre as características mais marcantes do liberalismo, destacam-se: a defesa da propriedade privada; o princípio essencial da mais ampla liberdade para os mercados; mínima participação do Estado no campo econômico (não intervenção nos mercados); e a acumulação de capital como fonte para o desenvolvimento econômico. E Adam Smith soube, desde o princípio, formular e agrupar de maneira perfeita esse conjunto de princípios que servia muito bem aos interesses da nascente burguesia – a classe dominante que surgia junto com o novo modo de produção correspondente: o capitalismo.

9. No contexto da época iluminista, Smith baseou sua teoria econômica na idéia de que deveria haver total liberdade econômica para que a iniciativa privada pudesse se desenvolver, sem a intervenção do Estado. Qualquer intervenção estatal seria danosa para os capitalistas, e deveria ser a livre concorrência que deveria regular o mercado, provocando a queda dos preços e as inovações tecnológicas necessárias para melhorar a qualidade dos produtos e aumentar o ritmo de produção.

10. Smith, para embasar sua posição contra os mercantilistas e sua defesa da não intervenção do Estado na economia, dizia que esta era guiada por uma “mão invisível” – isto é, pelas leis naturais do mercado. Tais leis seriam a livre concorrência e a competição entre os produtores, as quais determinariam os preços das mercadorias e eliminariam os fracos e ineficientes. Dessa forma, o próprio mercado seria capaz de regulamentar a economia, trazendo eficiência e controle social, sem a necessidade de intervenção estatal na esfera econômica.

11. O pensamento de Adam Smith foi crucial para a nascente burguesia européia do século XVIII, pois atacava a política econômica mercantilista promovida pelos reis absolutistas, além de contestar os elementos do regime feudal, do “velho regime”, que ainda persistiam em muitas regiões da Europa.

12. Mas a teoria de Adam Smith também foi de fundamental importância para o desenvolvimento do capitalismo nos dois séculos seguintes – XIX e parte do XX. Afinal, o liberalismo prosseguiu com sua hegemonia por todo esse longo período, tendo suas premissas contestadas apenas na terceira década do século XX.

1.1 QUEDA E RETOMADA DA HEGEMONIA: O ADVENTO DO NEOLIBERALISMO

13. Após quase dois séculos de predomínio, apenas com o advento do período histórico conhecido como “a grande depressão”, iniciou-se um movimento que acabou por derrubar – pelo menos parcialmente – a hegemonia do liberalismo. Em 1929 ocorre a quebra da bolsa de valores de Nova Iorque, causando pânico generalizado em todo o mundo capitalista. Pela primeira vez, os liberais vêem suas teorias sendo contestadas pela realidade. Observam, atônitos, que os mercados não podem se auto-regular, e que, sem a intervenção do Estado, o sistema capitalista não consegue se sustentar por muito tempo.

14. No campo da Teoria Econômica, cresce a importância dos cientistas que defendem a necessidade de uma maior e expressiva participação do Poder Público na vida econômica das nações. Destaca-se, em especial, um economista inglês, John Maynard Keynes, que lança as bases daquilo que depois passou a ser chamado de “Estado do Bem-Estar Social”.

15. Durante cerca de meio século, muitos países viram seus Estados não apenas intervindo de forma decisiva na economia, mas, também, atuando de maneira significativa no campo social, possibilitando a todas as pessoas o acesso aos Serviços Públicos essenciais com elevado grau de qualidade.

16. Entretanto, os liberais nunca se deram por vencidos, e, já na década de 1940, retorna a intensificação dos debates entre os “intervencionistas”, liderados por Keynes, e os “herdeiros de Adam Smith”, neoliberais que tinham na figura do economista austríaco Friedrich von Hayek, um dos primeiros teóricos a voltar a ter destacado espaço na guerra ideológica contra o grupo liderado por Keynes.

17. No ano de 1941, Hayek lançou sua obra mais técnica e contundente até então. Em “Teoria pura do capital”, o economista austríaco procurou demonstrar a vulnerabilidade das concepções econômicas keynesianas e do problema fundamental que Keynes buscou abordar. Tentava provar a incapacidade das Teorias intervencionistas em compreender o papel das taxas de juros e da estrutura do capital em uma economia de mercado. Defendia, ainda, que as categorias coletivas de Keynes tiravam o foco dos economistas daquilo que, para os neoliberais, seria a essência dos fenômenos econômicos, não permitindo que se percebesse que a estrutura industrial da economia seria alavancada a partir das opções econômicas dos indivíduos – e não do Estado.

18. O debate entre Hayek e Keynes foi, certamente, o mais importante que já havia ocorrido no campo da Ciência Econômica no século XX. As veementes reações de Keynes, assim como o triunfo do seu modelo econômico e os aplausos que recebia da opinião pública, converteram-no no pensador mais influente do século passado em matéria de política econômica.

19. Entretanto, a derrota imposta a Hayek por Keynes foi apenas momentânea. Os neoliberais começam a reorganizar suas forças logo após a II guerra mundial – em especial, na Europa e nos Estados Unidos –, numa contundente reação teórica e política contra o Estado intervencionista e de “bem-estar social”. O símbolo desse momento é o livro “O caminho da servidão”, de Hayek, onde se percebe, claramente, um forte ataque contra qualquer limitação dos mecanismos de mercado por parte do Estado.

20. As condições materiais, os acontecimentos reais concretos, que ensejariam a possibilidade efetiva de nova alteração hegemônica, começaram a surgir na década de 1970, com as grandes crises que ficaram conhecidas como “as crises do petróleo”. Após décadas de expressivo crescimento econômico – em especial, nas décadas de 1950 e 1960 –, o mundo capitalista se viu jogado numa longa e profunda recessão, combinando inflação elevada com baixas taxas de crescimento.

21. Essas fortes crises do sistema capitalista favoreceram mudanças no paradigma do modelo econômico predominante ou hegemônico, posto que se tornou dominante a idéia pela qual a grande culpa pela crise estava na forte intervenção do Estado na economia e na sociedade. As idéias neoliberais passaram a ganhar terreno, já que se colocavam as raízes da crise em fatores como os elevados gastos sociais do Estado e o forte poder dos Sindicatos e do Movimento Operário.

22. Foi a partir desse período, que os economistas burgueses neoliberais passaram a utilizar um fator-chave para justificar e defender suas políticas econômicas: a inflação. A estabilidade monetária deveria ser o grande alvo de todos os governos. Para conseguir tal objetivo, seria necessária uma rígida disciplina fiscal e orçamentária, com contenção dos gastos públicos – notadamente, dos gastos no campo do bem-estar social, das áreas sociais, dos investimentos nos Serviços Públicos e dos salários dos Servidores Públicos. Simultaneamente, elementos de política monetária (como elevação das taxas de juros) também deveriam ser aplicados sempre que o patamar inflacionário alcançasse graus mais preocupantes.

23. A retomada da hegemonia do programa neoliberal não ocorreu do dia para a noite. Foi um processo que teve início ainda na década de 1940. Predominante no capitalismo contemporâneo, o neoliberalismo foi gestacionado na convenção de Bretton Woods, realizada no ano de 1944, que criou o FMI (Fundo Monetário Internacional) e inaugurou a proposição das atuais “medidas econômicas ortodoxas de equalização fiscal e cortes de gastos públicos” (DICIONÁRIO DE ECONOMIA. Disponível em: (http://www.economiabr.net/dicionario/economes_f.html( Acesso em: 27 abr. 2011). levou cerca de uma década. Já a partir da segunda metade da década de 1970, os liberais iniciam a retomada do seu domínio na condução das políticas econômicas em escala global.

24. Mas é apenas na década de 1970 – com o advento das “crises do petróleo” – que o neoliberalismo sai da teoria para a prática. A primeira experiência de implantação das reformas neoliberais ocorre no Chile, a partir de 1975, sob a ditadura de Pinochet. O neoliberalismo, portanto, nasce tendo como berço a abolição da democracia e a instalação de uma das ditaduras militares mais cruéis e bárbaras do pós-guerra.

25. Após o Chile, a Inglaterra, em 1979, elege Margareth Thatcher, a “dama de ferro”, que implanta, pela primeira vez num país de destaque do sistema capitalista, o programa neoliberal. A partir daí, como que numa seqüência de queda de peças de dominós enfileirados, uma a uma, as nações capitalistas aderem ao neoliberalismo. Apenas um ano depois da Inglaterra, Ronald Reagan, em 1980, chega à presidência dos Estados Unidos; em 1982, Helmut Khol, na Alemanha, derrota o regime social de Helmut Schmidt; em 1983, a Dinamarca, país escandinavo modelo do Estado do Bem-Estar Social, cai sob o controle de uma coalizão de direita, comandado por Schluter.

26. A partir das experiências inglesa e alemã, outros países da Europa também adotaram políticas semelhantes, numa espécie de pacote bem amarrado e minuciosamente orquestrado de medidas fechadas e acabadas: privatização do Setor Público, cortes dos gastos sociais, elevação das taxas de juros e altos níveis de desemprego.

27. Em todos esses governos que passavam a seguir a cartilha neoliberal, além das medidas acima, incluíam-se, ainda, no pacote: contração na emissão de moeda (o que caminha na mesma direção dos aumentos das taxas de juros); drástica redução dos impostos sobre os rendimentos mais elevados; abolição de controles sobre os fluxos financeiros; combates às greves e aos Movimentos Sociais; e imposição de uma nova e severa legislação anti-sindical.

28. Cada vez mais, o neoliberalismo mostrava claramente para o que vinha, convertendo-se mais e mais num movimento ideológico de escala global, como o sistema capitalista jamais havia produzido até então. “Trata-se de um corpo de doutrina coerente, autoconsciente, militante, lucidamente decidido a transformar todo o mundo à sua imagem, em sua ambição estrutural e sua extensão internacional.” (CREMONESE, Dejalma. A origem e a implementação do neoliberalismo no mundo e no Brasil. Disponível em: (http://br.monografias.com/trabalhos915/origem-neoliberalismo-brasil/origem-neoliberalismo-brasil.shtml( Acesso em: 9 jul. 2011.)

29. Importante para a análise geo-política e para um estudo mais aprofundado da “onda neoliberal”, é a percepção do significado da relação entre a derrocada do “socialismo real” – a experiência socialista na União Soviética e nos países do Leste Europeu –, ocorrida, basicamente, entre 1989 e 1991, e a crescente expansão do modelo neoliberal. A vitória do capitalismo na “guerra fria”, com o colapso do seu adversário do Oriente, não foi a vitória de qualquer capitalismo, mas, sim, do capitalismo sob a hegemonia do neoliberalismo, do tipo específico que estava sob o comando e que era simbolizado por Thatcher e Reagan. Com o triunfo do sistema capitalista, o neoliberalismo passou a dispor de muito mais terreno, de uma área no globo muito mais extensa e fértil, para se proliferar e ver disseminadas as receitas do seu programa cada vez mais hegemônico.

30. O impacto do predomínio neoliberal no Leste Europeu e nos países da antiga União Soviética demorou um pouco para ser sentido em outras partes do mundo, mas não tardou a chegar à América Latina, que acabou por se converter no terceiro grande palco das experimentações neoliberais, logo surgindo significativas ondas de privatizações, desemprego massivo, ataques a direitos sociais, aos Serviços e aos Servidores Públicos.

31. Numa tentativa de avançarmos até à essência do fenômeno, pode-se afirmar que todas essas medidas pregadas e aplicadas pelo modelo neoliberal, tinham o objetivo fundamental de reanimar o capitalismo, restaurar as elevadas e estáveis taxas de crescimento observadas por mais de vinte anos antes das crises da década de 1970. Entretanto, o que a realidade comprova é que há uma absoluta decepção, um abismo gigantesco entre esse alvo e os fatos concretos.

32. A aplicação das políticas neoliberais trouxe, consigo, conseqüências desastrosas para a economia dos países que as aplicaram. Foi, entretanto, no campo das Políticas Públicas e Sociais, onde mais nitidamente se pôde perceber o retrocesso e as chagas do modelo neoliberal – em especial, nas questões do emprego, da saúde, da educação, da moradia e da distribuição de renda.

33. Crescente e visível empobrecimento pôde ser detectado entre os países do antigo bloco socialista e em diversas outras nações que se submetiam ao receituário neoliberal (notadamente, os Países Latino-Americanos). A Argentina talvez seja o mais triste exemplo de um Estado onde houve uma aplicação integral do neoliberalismo, trazendo, como conseqüência, um dos períodos de maior deterioração do seu tecido social e da sua economia. “Desde o governo do presidente Menem (dois mandatos) até De La Rúa, a Argentina desregulamentou a economia, passou por um sério processo de privatizações, empresas multinacionais instalaram-se no país, além de vivenciar a ilusão monetária [...], o que agravou ainda mais a situação econômica do país, trazendo conseqüências sociais em larga escala.” (CREMONESE, op. cit.)

34. Segundo o jornal “El Clarín”, na sua edição do dia 2/7/2002, a pobreza na província de Buenos Aires, a maior do País, alcançou 50,1% de seus 14 milhões de habitantes. O próprio governo argentino admitiu que mais da metade da população encontrava-se abaixo da linha da pobreza, vitimada pela crise econômica, pela inflação e pelo desemprego. Em apenas cinco meses, a pobreza chegou para mais 3,8 milhões de pessoas – o que significou 25 mil novos pobres por dia. E o patamar de desemprego ultrapassou a marca dos 20%, o que significou cerca de 3 milhões de Argentinos sem emprego.

1.2 “CONSENSO DE WASHINGTON”: CONSOLIDAÇÃO DA HEGEMONIA NEOLIBERAL

35. Um capítulo a parte, no estudo do processo de consolidação do neoliberalismo como modelo econômico dominante em escala global, deve ser dedicado àquilo que se convencionou denominar de “consenso de Washington”. Em novembro de 1989, em reunião na cidade estadunidense de Washington, economistas de instituições financeiras como o FMI (Fundo Monetário Internacional), o Banco Mundial e o Departamento de Tesouro dos Estados Unidos, chegaram a um consenso acerca de um conjunto de medidas – condensadas em dez regras básicas – que passou a ser “receitado” para a efetivação do “ajustamento macroeconômico” dos países da periferia do sistema capitalista que se encontrassem em dificuldades financeiras.

36. Em síntese, os “dez mandamentos” pregados pela ortodoxia neoliberal são: a) redução dos gastos públicos; b) juros de mercado; c) câmbio de mercado; d) liberdade de comércio entre os países; e) rigorosa disciplina fiscal; f) reforma tributária (redução de impostos sobre a produção); g) eliminação de restrições aos investimentos estrangeiros; h) respeito à propriedade intelectual e autoral; i) privatização das empresas estatais; j) desregulamentação das leis (em especial, das legislações trabalhistas).

37. Por decisão do Congresso estadunidense, as medidas do “consenso de Washington” foram impostas nas negociações das dívidas externas dos Países da América Latina, tornando-se, posteriormente, o modelo “recomendado” pelo FMI e pelo Banco Mundial para todas as nações do Planeta.

38. O que restou do neoliberalismo e do “consenso de Washington”, os resultados práticos das doutrinas pregadas pelos economistas burgueses ligados ao FMI e ao Banco Mundial, tais elementos podem ser vistos a olho nu por qualquer um que observe com isenção o quadro social e econômico dos países que adotaram as “receitas mágicas” do pensamento econômico hegemônico. As promessas neoliberais, de crescimento econômico e aumento geral da produtividade, bem-estar do indivíduos e redução das desigualdades entre as nações, logo se revelaram falsas e mentirosas.

39. A realidade demonstrou que as reformas neoliberais não trouxeram progresso nem melhoraram a distribuição de renda – pelo contrário, aprofundaram essa tendência natural do sistema capitalista. Em muitas nações, a miséria foi elevada de forma preocupante. Na África Subsaariana (países ao sul do Saara), a despeito das reformas implementadas e do contínuo fluxo de “ajuda” econômica, a pobreza cresceu consideravelmente. Desde 1981, houve uma redução de 13% do PIB (Produto Interno Bruto) “per capita”, e o número de pessoas que vivem com menos de um dólar por dia praticamente dobrou, passando de 164 milhões para 314 milhões de seres humanos. Por outro lado, nos países do Leste Europeu, a quantidade de pessoas em situação de miséria atingiu a expressiva marca de 6% da população no ano 2000 – um percentual que, anteriormente, na época da experiência socialista na região, era praticamente nulo. (O QUE É O CONSENSO DE WASHINGTON? Disponível em: ( http://www.geomundo.com.br/geografia-30145.htm( Acesso em: 19 ago. 2011.)

40. Na América Latina, no Leste Asiático e na Turquia, houve uma onda de severas e dolorosas crises econômico-financeiras. O crescimento da América Latina ficou muito abaixo do período 1950-1980 (intervalo de predomínio do Estado interventor, ou “Estado do Bem-Estar Social”). Na Região, basta voltarmos a analisar a situação da Argentina, a “menina dos olhos”, a “garota propaganda” por excelência das teses do “consenso de Washington”: a desestabilização do tecido social e econômico foi tamanha que deixou marcas indeléveis e ainda hoje sentidas pelo Povo dessa Nação Sul-Americana.

41. Por outro lado, os países dominantes continuaram prosperando mais que os países periféricos. Impunham o receituário neoliberal e as medidas do “consenso de Washington” para as nações de menor desenvolvimento sócio-econômico, mas eles mesmos, via de regra, continuavam a proteger os seus mercados para as suas empresas, mantinham Serviços Públicos de excelência, etc. Com isso, a renda média dos 20% mais ricos da economia mundial, que em 1990 era 60 vezes maior do que a dos 20% mais pobres, passou, em 1999, a ser 74 vezes superior.

42. O Estado, modernamente, numa concepção não tão remota e dentro de uma perspectiva humanista, vem constantemente sendo analisado como uma entidade necessária para buscar proteger direitos inalienáveis, garantindo às pessoas segurança, educação, saúde, emprego – em uma palavra, procurando assegurar o bem-estar a todos os cidadãos. Os economistas neoliberais, em completa oposição a essa visão do Estado, em total defesa do fim absoluto do “Estado Social”, propagam que o Estado deve ter apenas uma função: assegurar o livre mercado. “Estas idéias já foram defendidas pelo liberalismo clássico do século XVII, mas o Estado neoliberal tem um diferencial: o descompromisso com as questões sociais, afetando a saúde, educação, infra-estrutura, segurança e a política previdenciária da coletividade.” (CREMONESE, op. cit.)

CAPÍTULO 2: O NEOLIBERALISMO NO BRASIL E SEUS EFEITOS NOS SERVIÇOS PÚBLICOS DO PAÍS

43. O Brasil não ficou imune à avalanche neoliberal. Não tardou muito para que o receituário fosse adotado também no maior País da América Latina – e em praticamente todos os seus níveis e esferas governamentais.

44. Já no início da década de 1990, no governo de Fernando Collor de Mello, o País começa a ingressar na “modernidade neoliberal”. Com um discurso cativante e convenientemente impulsionado pela mídia comercial, iniciou-se um profundo processo de reformas do Estado e da economia no Brasil. Desregulamentação econômica, abertura do mercado interno aos produtos estrangeiros, criação de condições para uma crescente e irrestrita liberdade para o capital (“capital sem fronteiras”) e negociações constantes com organismos financeiros internacionais – em especial, com o FMI e o Banco Mundial –, passaram cada vez mais a fazer parte da realidade da economia Brasileira.

45. Ocorre uma relativa e momentânea interrupção nesse processo quando Collor é destituído da presidência da República por um impeachment, e, em seu lugar, assume o vice-presidente, Itamar Franco. Este consegue, no seu relativamente curto mandato, estancar, de forma momentânea, as “negociações” com o FMI e as reformas em curso.

46. Mas é no governo seguinte, de Fernando Henrique Cardoso, que o neoliberalismo aporta de vez no Brasil – e com ares distintos da fase infantil e excêntrica capitaneada por Collor. Agora, o neoliberalismo assume uma face muito mais “madura” e “profissional”. Logo são retomadas e intensificadas as conversas e reuniões com o FMI e o Banco Mundial. Sob o velho e falso pretexto de conter a inflação e alavancar o crescimento econômico, propaga-se aos quatro ventos o discurso da necessidade de ser implantado o pacote neoliberal, retomando-se as reformas iniciadas por Collor. Para o deleite da classe dominante, sempre ávida por mais e mais lucros.

47. No contexto dessas reformas, volta à cena o apelo ideológico pela “modernização”, pelo “enxugamento do Estado”, para que este se torne “mais ágil” e “menos burocrático e moroso”. Estava criado o teatro propagandístico perfeito para a alavancagem do processo de privatização das Empresas Estatais Brasileiras – um dos processos mais escusos de entrega de Patrimônio Público para as mãos da iniciativa privada.

48. Tratando da continuação da implantação do neoliberalismo no governo de Fernando Henrique Cardoso, assim se expressa Cremonese (op. cit.):

As reformas neoliberais aplicadas especificamente no Brasil, implicaram a adoção de programas de ajustes estruturais, como as reformas administrativa e previdenciária, que exigiram um rigoroso esforço de equilíbrio fiscal (austeridade fiscal ao máximo), privatizações, redefinição do papel do Estado na economia, causando, ao contrário do que os defensores de tais políticas alardeavam, recessão econômica, ingresso do capital externo, flexibilização dos direitos trabalhistas, precariedade e, mesmo, desmonte dos sistemas de seguridade social, de saúde e de educação.

49. Focalizando o período mais recente, do governo Lula e, agora, o da sua sucessora, Dilma Roussef, pode-se perceber com clareza que o modelo neoliberal continua a prevalecer e a orientar a política econômica do governo brasileiro. Com efeito, no terreno das privatizações, além de não se ter feito qualquer movimento no sentido de serem re-estatizadas as Empresas Públicas vendidas nos governos Collor e Fernando Henrique, ainda se tentou aprofundar a transmissão de Patrimônio Público para mãos privadas, como no caso da EBCT (Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos), a qual passou por estudos para possibilitar a abertura de seu capital, o que a transformaria em uma sociedade anônima de capital misto, deixando, portanto, de ser uma Empresa Pública.

50. Apesar de parecerem “de oposição”, ou de estarem “em lados opostos”, os governos do PT (Partido dos Trabalhadores), de Luís Inácio Lula da Silva e de Dilma Roussef, seguem o mesmo trilho neoliberal dos seus antecessores. Particularmente em relação ao governo Dilma, já se pode dizer, com alguma segurança, que há uma forte tendência de se perpetuar um elemento característico do governo anterior: a absoluta inércia no sentido de se desfazer qualquer privatização, no sentido de se re-nacionalizar qualquer Empresa Estatal repassada para o setor privado nos governos Collor e Fernando Henrique
 – e isso, por si só, já é forte indicativo do teor marcadamente neoliberal dos governos petistas.

51. No que se refere ao corte de gastos públicos, à redução do tamanho do Estado e dos investimentos nos Serviços Públicos e nas áreas sociais, o governo Dilma não tardou muito a repetir seu antecessores e a dar a mais importante e decisiva demonstração da sua natureza neoliberal, uma prova concreta de que o neoliberalismo vem se mantendo como eixo orientador no quadro conjuntural macro-econômico Brasileiro. Anunciou, logo nos seus primeiros dias, um corte recorde de R$ 50 bilhões nos gastos públicos, sendo que: R$ 8 bilhões foram nos investimentos públicos em moradia; R$ 3 bilhões da educação; R$ 2,5 bilhões da área de transporte; R$ 1,5 bilhão do poder judiciário; e R$ 1,5 bilhão da agricultura. “Esses cortes virão da redução dos investimentos em saúde e educação públicas, virão do arrocho salarial e das aposentadorias, assim como do congelamento dos salários dos servidores públicos.” (Um quadro do governo Dilma. Jornal Especial, São Paulo, mar./abr. 2011. p. 2.)

52. Os cortes não atingem o ponto nevrálgico da Economia Brasileira, o pagamento dos altíssimos valores pagos a título de despesas com as dívidas públicas, as quais já se situam na cada dos espantosos R$ 1 bilhão por dia. Mais uma vez, são as(os) Trabalhadoras(es) chamadas(os) para pagar a conta, e os cortes foram direcionados a áreas como o subsídio a remédios para hipertensão e diabetes, e ao enxugamento em cima de salários e contratações de novos Servidores Públicos. “Segundo a ministra do Planejamento, Miriam Belchior, parte importante desse corte será no funcionalismo. A ministra disse ainda que não haverá contratações de servidores neste ano. ‘Pedi um levantamento completo da situação de todos os concursos, mas, em princípio, todas as nomeações de aprovados em concursos estão suspensas’, disse.” (Dilma anuncia corte recorde no Orçamento, R$ 50 bilhões. Jornal do Judiciário, São Paulo, 14 fev. 2011. p. 1.)

53. A história se repete, e os instrumentos do modelo neoliberal ganham nova força e mais aplicações, com óbvias e trágicas conseqüências na deterioração dos Serviços Públicos ofertados pelo Estado. “Ao anunciar o ajuste fiscal, Miriam Belchior expôs uma equação – fazer ‘mais com menos’ – que só ‘fecha’ se a intenção for reduzir os serviços públicos, terceirizar, privatizar e congelar salários.” (Ajuste fiscal: quem vai pagar essa conta? Jornal do Judiciário, São Paulo, 14 fev. 2011. p. 2.) A intenção já foi bastante divulgada pela equipe econômica do governo Dilma, que, como já mostrado, mirou no funcionalismo e nos Serviços Públicos quando da definição das áreas que seriam atingidas pelo corte. “As recentes medidas do governo de Dilma Roussef, com cortes no orçamento e reiteradas declarações contra servidores e contra os serviços públicos, reforçam esta avaliação.” (Os desafios e a História. Jornal do Judiciário, São Paulo, 3 mar. 2011. p. 2.)
2.1 IMPERIALISMO E NEOLIBERALISMO: A ATUAL FASE DO CAPITALISMO E SUA APLICAÇÃO NO BRASIL

54. Lênin, em um de seus mais conhecidos e reconhecidos trabalhos
, trata do imperialismo, a terceira – e, de acordo com o autor russo, a última – das etapas do modo de produção capitalista. Ultrapassado o período comercial e, após, a etapa industrial, o imperialismo constitui-se como a fase da financeirização do sistema capitalista. Ou seja, depois do capitalismo comercial e do capitalismo industrial, o sistema ingressa na sua terceira (e, na Teoria de Lênin, última) etapa: o capitalismo financeiro.

55. No imperialismo, portanto, o capital que prepondera é o capital financeiro. Desde o final do século XIX, grandes bancos começam a dominar a economia; poderosas instituições financeiras passam a, na prática, controlar as empresas; a concentração e a fusão do capital em um número cada vez menor de mãos, iniciam o processo de surgimento das mega-empresas; o “parasitismo financeiro” passar a tomar conta do sistema; as bolsas de valores começam a surgir em todo o mundo; e os “castelos de areia”, as “bolhas” de produções fantasmas, as elevações impressionantes de ações de empresas (elevações sem correspondência com a “vida real”, elevações nos valores dos títulos sem a necessária correspondência na produção concreta de mercadorias, na criação real de riqueza material), tudo isso começa a fazer parte do cotidiano do modo de produção capitalista.

56. É nesse contexto, nessa etapa atual do capitalismo, que o modelo neoliberal surge e se desenvolve. Tendo sempre como argumento a busca pelo controle da inflação a qualquer preço, colocando essa meta como o grande objetivo ao qual todos os demais deveriam estar subordinados, os pregadores do neoliberalismo colocam a política monetária como um pilar-chave no conjunto das políticas macroeconômicas nacionais – e as taxas de juros como instrumento essencial da política monetária.

57. Não é por outra razão que já há mais de duas décadas, o Brasil é o País com a maior taxa de juros do Planeta. No governo de Fernando Henrique Cardoso, essa taxa alcançou patamares estratosféricos: até 45% ao ano (março de 1999). Os governos de Lula e Dilma não ficam muito atrás: apesar de quase uma década de administração federal petista, o Brasil continua com o título de campeão mundial dos juros.

58. Para a etapa imperialista e financeira do sistema capitalista, tal caminho apontado pelo neoliberalismo encaixa-se como uma luva: nunca os bancos e o sistema financeiro lucraram tanto. A expansão da lucratividade dos bancos é espantosa, e tal fenômeno se verifica ano após ano. Apenas no primeiro semestre de 2011, comparando-se com o mesmo período de 2010, o crescimento do lucro no BNB (Banco do Nordeste) foi da ordem de 173%; de 44,25% no HSBC; de 36,4% na Caixa Econômica Federal; e de 23,4% no Banco do Brasil. (SINDICATO DOS BANCÁRIOS DO RN DIZ QUE BANCOS NUNCA LUCRARAM TANTO. Disponível em: ( http://www.nominuto.com/noticias/cidades/sindicato-dos-bancarios-do-rn-diz-que-bancos-nunca-lucraram-tanto/76342/ ( Acesso em: 20 set. 2011.) Também no primeiro semestre de 2011, e considerando o conjunto da economia Brasileira, o setor bancário foi o que concentrou o maior volume de lucros: 24 empresas registraram uma lucratividade de R$ 24,9 bilhões – montante que representa um acréscimo de 19% sobre o lucro obtido no primeiro semestre do ano anterior (COM R$ 24,9 BILHÕES, BANCOS ATINGEM MAIOR VOLUME DE LUCROS DO 1º SEMESTRE. Disponível em: ( http://www.bancariosrn.com.br/noticias/718/com-r$-249-bilhaoes-bancos-atingem-maior-volume-de-lucros-do-1ao-semeste ( Acesso em: 20 set. 2011.).
59. A nefasta “aliança” entre o neoliberalismo e o imperialismo – ou, dito de outra forma, a conjunção da nova e presente face do liberalismo econômico, com a etapa atual do modo de produção capitalista (imperialismo/capitalismo financeiro) – também se traduz numa gigantesca sangria de dinheiro público, numa transferência enorme de recursos públicos para o setor financeiro. Rentistas de todos os cantos do Planeta aproveitam-se das altas taxas de juros praticadas no Brasil, e, sem esforço nem dor, apenas com o movimento das suas teclas de computador, vivem simplesmente dos rendimentos de seus elevados capitais emprestados a taxas extremamente atrativas. O “parasitismo” a que Lênin se refere mostra cada vez mais seu rosto sombrio e escuso.

60. Para se ter uma pequena noção do tamanho que esse desvio de riqueza representa, basta recordar que, no início do primeiro governo de Fernando Henrique Cardoso, em 1994, a dívida pública interna situava-se na casa dos R$ 40 bilhões; ao final dos seus dois mandatos, e no começo do governo Lula, em 2002, essa dívida já se aproximava perigosamente de R$ 1 trilhão; e, hoje, a cifra já se encontra perto de atingir os espantosos R$ 2,5 trilhões! (DÍVIDA INTERNA. Disponível em: ( http://www.divida-auditoriacidada.org.br/config/DI2010.jpg/image_view ( Acesso em: 15 abr. 2011.)

61. Começa-se, assim, a se desmascarar a natureza cruel do neoliberalismo e do parasitismo típico da fase imperialista do capitalismo – uma natureza que inverte a “lógica de Hobin Hood”, e, ao invés de tirar dos ricos para dar aos pobres, tira dos pobres para dar ainda mais aos ricos. O Brasil não é apenas campeão mundial dos juros, mas também ostenta um outro “título” igualmente indesejável e vergonhoso: um dos países com a pior distribuição de renda do Planeta.

62. Em decorrência das políticas neoliberais aplicadas na presente fase imperialista do capitalismo, a exclusão social, as desigualdades e o número de pobres e miseráveis vêm aumentando de forma assustadora. Segundo dados oficiais do início da década de 2000, aproximadamente 80% da População Brasileira vivia com até 3 salários mínimos. Conforme dados do próprio Ministério do Trabalho, menos da metade dos Trabalhadores (45%) possuíam carteira assinada, restando aos demais 55% viverem da informalidade – numa clara demonstração da precarização das condições de trabalho trazida pelo modelo neoliberal. Apesar de o Brasil encontrar-se no grupo das dez maiores economias do Planeta, os indicadores sociais se aproximam daqueles verificados nos países africanos e asiáticos – os que se encontram no menor patamar de desenvolvimento do mundo: 65% da População Brasileira não dispõe das condições básicas e mínimas de uma sobrevivência digna (saúde, alimentação, moradia, transporte, educação, lazer e vestuário); o desemprego, durante praticamente todo o governo de Fernando Henrique Cardoso, assolou de maneira devastadora o País; e a concentração de renda, que já era por demais elevada, só fez crescer e piorar ainda mais. (CREMONESE, op. cit.)

63. O quadro não se altera em nada na sua substância com a administração petista – apesar de toda a propaganda em torno de programas sociais como o “bolsa família”. Relatório da ONU (Organização das Nações Unidas) divulgado em julho de 2010, aponta o Brasil como o detentor do terceiro pior índice de desigualdade no mundo. Na distância que separa pobres de ricos, o País só fica atrás de Bolívia, Haiti, Madagascar, Camarões, Tailândia e África do Sul. Continuamos, portanto, a possuir uma das piores distribuições de renda do Planeta. Metade da renda total do Brasil continua nas mãos dos 10% mais ricos, enquanto que os 50% mais pobres permanecem com as migalhas que sobram dos banquetes da classe dominante, repartindo entre si apenas 10% da riqueza nacional. (BETTO, Frei. Desigualdade social no Brasil. Disponível em: (http://correiodobrasil.com.br/desigualdade-social-no-brasil/175165/( Acesso em: 21 set. 2011.)

64. O Relatório da ONU indica que as principais causas dessa expressiva disparidade social são a falta de acesso à educação, os baixos salários, uma política fiscal extremamente injusta (taxação aos ricos numa proporção muito inferior à taxação aplicada sobre os mais pobres) e a indisponibilidade de Serviços Públicos básicos e essenciais, como saúde, saneamento e transporte. Em cada grupo de 100 habitantes no Brasil, apenas 9 possuem diploma universitário. Nas eleições de 2010, votaram cerca de 135 milhões de Brasileiros. Destes, nada menos que 53% não concluíram o ensino fundamental. Por outro lado, o problema da extrema desigualdade social no Brasil também se reflete no campo. A nossa estrutura fundiária é, basicamente, a mesma desde o Brasil império: mais da metade da População Brasileira detém menos de 3% das propriedades rurais, enquanto apenas 46 mil proprietários são donos de metade de todas as terras do País.
 (BETTO, op. cit.)

2.2 OS EFEITOS DO NEOLIBERALISMO NOS SERVIÇOS PÚBLICOS BRASILEIROS

65. Um dos sustentáculos, uma das características essenciais do modelo neoliberal, é a defesa intransigente do “Estado mínimo”, do maior “enxugamento” possível do Estado. Na prática, isso representa não apenas um vigoroso processo de privatizações de Empresas Estatais, abertura de mercados, criação das condições necessárias para a prática da livre e desenfreada competição, liberalização de capitais, e flexibilização e desregulamentação da economia e das relações de trabalho. Significa, também, que o Estado deve se abster ao máximo do seu papel social, deve investir cada vez menos nos Serviços Públicos. Significa, em suma, uma total “decadência dos sistemas públicos”, um autêntico “ataque a todas as formas de solidariedade social que prejudicassem a flexibilidade competitiva, um desmantelamento dos compromissos do Estado do bem-estar social.” (HARVEY, op. cit.)

66. Esse processo é posto em prática de duas formas: ou por meio de repasse de Serviço Público para condução por parte da iniciativa privada, ou pela simples e pura redução dos investimentos públicos nos serviços e áreas sociais.

67. A primeira dessas duas formas apresenta logo um forte obstáculo à realização de um Serviço Público de excelência, gratuito e universal: a busca frenética e desenfreada pelo lucro. A iniciativa privada pouco se interessa pelo interesse público, pela satisfação das pessoas: seu grande objetivo, seu grande “ídolo dourado” ao qual tudo o mais se subordina, é o lucro. Se algum dos elementos de um Serviço Público de qualidade compromete a lucratividade, ou se determinado Serviço Público não oferece condições propícias para a obtenção de uma boa taxa de lucro, a conseqüência natural será a precarização do Serviço Público, ou, simplesmente, a inexistência de vontade da iniciativa privada de tomar para si a prestação do Serviço Público em tela.

68. Não é por outro motivo que protestos e manifestações da Sociedade vêm ocorrendo com uma freqüência cada vez maior. O caso recente do transporte público é bastante elucidativo. Em todo o País, o crucial e relevante Serviço Público de transporte municipal de passageiros é concedido pelas prefeituras a grupos privados. Com um alto índice de lucratividade, proporcionado por altas tarifas e baixo nível de qualidade no serviço oferecido à População, a burguesia deste setor faz de tudo um pouco para que as prefeituras não tenham a péssima idéia de acabar com a concessão e retomar o Serviço
 – como se as concessões públicas fossem algo obrigatório e sem fim, e não, como o próprio nome diz, uma “concessão” (a qual, portanto, nem é obrigatória e nem possui prazo indeterminado). Diante de tal quadro, manifestações pipocaram por todo o País após o elevado reajuste das tarifas de transporte urbano, numa revolta popular verificada em praticamente todos os grandes centros urbanos do Brasil. Revoltando-se contra a situação caótica do transporte urbano, a População – e, em especial, os Estudantes – viu o aumento como a gota d’água.
69. Realidade semelhante se observa no setor da saúde. Por um lado, os baixos níveis do investimento público no setor geram um caos na saúde pública, o que leva uma parte expressiva da População a buscar uma segurança maior na contratação de planos de saúde privados. Por outro lado, na própria prestação do serviço pelo Estado, observa-se um nítido movimento no sentido da sua entrega à administração por particulares.
 Em outras palavras, nem mesmo os Serviços Públicos essenciais e básicos – como a saúde – estão escapando da sanha neoliberal e da transmissão para grupos privados obterem lucros.

70. A saúde, no Brasil, de acordo com a Constituição Federal, é um direito de todos e dever do Estado. Para buscar garantir a efetividade dessa exigência constitucional, foi criado o SUS (Sistema Único de Saúde) – um dos mais universais e amplos do mundo. Entretanto, o SUS ainda está em construção, está longe de atender de forma satisfatória às necessidades do Povo Brasileiro, precisa ser fortalecido e receber a devida atenção por parte dos administradores públicos. É no contexto dessa realidade que se desenvolve o crescente e perigoso processo de privatização do setor. Terceirizando-se um Serviço Público que deveria ser mantido pelo Estado, o objetivo principal deixa de ser o de prestar um atendimento de qualidade para a População, para dirigir-se à busca pelo lucro.

71. Em todo o País, há dois projetos em ação – contraditórios e permanentemente em choque entre si: um que defende e luta para que a saúde continue sendo pública, gratuita, de qualidade e humanizada; e outro que defende que a saúde seja privatizada, que empresários possam lucrar com os problemas da saúde da População. Em Natal, capital do Estado do Rio Grande do Norte, essas duas forças também podem ser observadas. Em particular, pode-se perceber um nítido avanço da privatização da saúde no âmbito municipal. No final do mês de junho do ano de 2010, a Prefeitura de Natal entregou à População a Unidade de Pronto Atendimento (UPA) “Ruy Pereira” – mais conhecida como “UPA de Pajuçara”. “Apesar de construída com dinheiro público, a unidade foi entregue à iniciativa privada, que ainda recebeu R$ 6 milhões de reais”. (Saúde não é mercadoria. op. cit.) A Unidade deveria atender às demandas de urgência e emergência da Cidade, mas não é isso que vem acontecendo. As urgências graves estão sendo encaminhadas para o Hospital Santa Catarina, e as urgências consideradas sem gravidade, direcionadas à Unidade Mista de Pajuçara. Tal Unidade Mista, por sua vez, é tratada com descaso por parte da administração pública municipal de Natal, conforme denúncia do Sindicato dos Trabalhadores em Saúde do Rio Grande do Norte (idem, ibidem):

Entretanto, a administração municipal reduziu os atendimentos da Unidade Mista, que antes chegavam a 500 por dia, para apenas 80. [...] As mudanças não se resumem ao horário e quantidade de atendimentos, também foram retirados dessa unidade médicos, transferidos para o SAMU; desativaram a farmácia onde eram feitas medicações de urgência; e não executaram a reforma prometida. Isso deixou os profissionais trabalhando em precárias instalações, com infiltrações, goteiras, mofo, falta de material ambulatorial e de expediente, em um claro desrespeito aos Servidores e à População usuária.

72. O processo de privatização avança, e a população percebe os seus nefastos efeitos no sofrimento quotidiano (Fórum contra a privatização realiza atos públicos. Jornal do SINTSEF/RN. Natal, out. 2010):

Juntamente com a Unidade de Pronto Atendimento (UPA) de Pajuçara, diversos laboratórios já foram privatizados pela prefeita Micarla de Sousa. [...] Indignada, Dona [sic] Antônia Basília, moradora do Gramoré há 28 anos, fez questão de falar no ato público na unidade de saúde do conjunto Santarém. “A prefeita não pode vender o posto de saúde porque não é dela. Eu votei pela mudança, não pela indiferença, não pelo desprezo, pelo pouco caso à nossa população. A UPA e nada é a mesma coisa. Passei quatro horas lá e não fui atendida.”

73. Além dessa forma de precarização e de abandono dos Serviços Públicos pelo Estado – por meio da transferência da administração de setores e atividades para grupos particulares –, há também a outra maneira de se concretizar esse objetivo perseguido pelo projeto neoliberal: a pura e simples redução (em termos absolutos ou relativos) dos recursos destinados aos Serviços Públicos. Paralelamente a essa realidade, há, por outro lado, uma enorme destinação de recursos públicos para juros e amortizações das dívidas públicas (interna e externa).

74. Uma simples análise do Orçamento Geral da União do ano de 2010, fornece uma boa dimensão do tamanho e da gravidade do problema: enquanto para as áreas sociais se destinam apenas 3,91% dos recursos para a saúde, 2,89% para a educação, 0,78% para o setor de transporte, 0,64% para a agricultura, 0,56% para a segurança pública, 0,38% para Ciência e tecnologia, 0,16% para organização agrária, 0,15% para gestão ambiental, 0,13% para urbanismo, 0,09% para direitos da cidadania, 0,06% para a cultura, 0,04% para saneamento, 0,04% para o ramo de energia, 0,02% para desporto e lazer e 0% (isso mesmo: ZERO por cento!) para habitação; por sua vez, as despesas com juros, amortizações e refinanciamentos das dívidas públicas correspondem a nada menos que 44,93% de todo o Orçamento Público federal – quase metade, portanto, de todos os gastos públicos da União!
 (ORÇAMENTO GERAL DA UNIÃO – 2010. Disponível em: ( http://www.divida-auditoriacidada.org.br/config/artigo.2011-03-02.0541123379/document_view ( Acesso em: 15 abr. 2011.)

75. Fica caracterizada, portanto, aquela inversão da “lógica de Hobin Hood” a qual fizemos menção anteriormente. Ou, nos termos de David Harvey, estamos diante de um fenômeno que pode ser denominado de “acumulação por espoliação”. “A principal realização substantiva da neoliberalização foi redistribuir – em vez de criar – riqueza e renda.” (HARVEY, op. cit.) E é exatamente essa redistribuição da riqueza e da renda que Harvey chama de acumulação por espoliação, cujas práticas mais evidentes são: a mercadificação (ou mercantilização) e a privatização da terra, bem como a expulsão pela força de populações camponesas; a supressão de direitos a bens comuns; a mercadificação (ou mercantilização) da força de trabalho
 e a eliminação de formas alternativas de produção e consumo; processos coloniais, neocoloniais e imperialistas de apropriação privada de ativos públicos; e a mais devastadora de todas – a usura, a dívida nacional e o uso do sistema de crédito como meio radical de acumulação por espoliação.
 (idem, ibidem)

76. É criando essa base frágil e perigosa, essa equação tenebrosa e cruel – em que, de um lado, tiram-se recursos de Serviços Públicos essenciais e básicos para, de outro lado, destiná-los ao parasitismo financeiro próprio da presente etapa do capitalismo –, que o modelo neoliberal se assenta e acentua as enormes disparidades sócio-econômicas de nosso tempo.
 Não é por acaso que diariamente nos chegam as notícias mais calamitosas e revoltantes que se possa imaginar. De pacientes jogados em macas de corredores de hospitais imundos, até escolas sem cadeiras nem Professores, passando por falta de policiais, milhares de pessoas sem moradias nas grandes cidades, super-lotações nos transportes públicos com tarifas super-valorizadas, e falta de medicamentos para a População. Exemplos não faltam do caos nos Serviços Públicos oferecidos à população. Em Natal, os postos de saúde estão abandonados. As seguidas evidências demonstram que a situação não representa um caso isolado:

Os moradores do conjunto Soledade II não sabem mais a quem reclamar. Eles são atendidos pela Unidade de Saúde da Família em uma casa pequena e apertada que não tem as estruturas mínimas para abrigar uma unidade de saúde. Além disso, o contraditório: a comunidade possui um terreno, doado pelo Conselho Comunitário para a construção de um Posto de Saúde, que não está sendo aproveitado pela Prefeitura. E o pior é que o terreno está sendo solicitado por uma igreja e pode ser perdido caso a Prefeitura não inicie a construção. [...] Além das instalações serem pequenas e inapropriadas, faltam medicamentos para o controle da pressão arterial e médicos. As paredes estão repletas de infiltrações e mofos, tornando o ambiente insalubre.

77. O caos se repete em praticamente todas as áreas do Serviço Público. A precária situação da Educação Pública no Brasil também é percebida com clareza pela Sociedade. Mesmo nos Estados mais desenvolvidos do País – em especial, os da Região Sul –, o quadro é alarmante. No Paraná, por exemplo, poucas Escolas obtiveram um desempenho superior a 50 pontos no Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) de 2005. Na comparação com o Estado do Rio Grande do Sul, as escolas públicas estaduais do ensino médio do Paraná encontram-se em desvantagem, apesar da piora do desempenho dos estudantes também no Rio Grande do Sul, o que nos força a chegarmos a duas óbvias conclusões: a) a lastimável situação das políticas públicas de educação; e b) a única forma de se resolver o problema é tratar a educação como uma prioridade de verdade, investindo pesados recursos na melhoria contínua e permanente da qualidade do Ensino Público.

78. No Estado do Rio Grande do Norte, como no restante do País, a realidade é semelhante. Recentemente, uma Professora do Estado, revoltada com a situação do setor, ganhou ares de celebridade nacional aos discursar numa Audiência Pública realizada na Assembléia Legislativa do Rio Grande do Norte:

Um vídeo que mostra a Professora Amanda Gurgel criticando a situação da Educação no Rio Grande do Norte durante uma Audiência Pública [...] fez com que a Professora ganhasse admiradores por todo o País. [...] Amanda mostrou seu contracheque de R$ 930 aos deputados e enumerou algumas das dificuldades encontradas pelos Professores no Estado, além dos baixos salários: transporte precário, salas de aula superlotadas e até proibição aos Professores de comerem a merenda oferecida aos Alunos. A Professora também criticou a secretária de Educação do RN, Betânia Ramalho. “A secretária disse que não podemos ser imediatistas, que precisamos pensar a longo prazo. Mas a minha necessidade de alimentação é imediata”, disse. “Pedimos respeito, pedimos que a senhora não vá à mídia pedindo flexibilidade, como se fôssemos responsáveis pelo caos”, afirmou, referindo-se à greve da categoria. Com uma fala segura e firme, Amanda disse que não sentia vergonha de mostrar seu contracheque ao público presente na Audiência. “Quem deveria estar constrangidos eram vocês”, disse, dirigindo-se aos deputados e à secretária Betânia.

79. Enquanto faltam recursos para a Educação Pública, sobra dinheiro dos Cofres do Tesouro Nacional para salvar instituições particulares de ensino. O escândalo é gigantesco
, e é um elemento decisivo na explicação e na própria causa da situação de penúria do Ensino Público:

Apesar de a educação aparecer no discurso de 10 entre 10 governantes, como a prioridade das prioridades, na prática a história é bem diferente. A degradação a que foi e continua a ser submetida, cotidianamente, revela o grau de descaso com que tem sido tratada por esses mesmos dirigentes que a enaltecem apenas na retórica. [...] A lógica da privatização do conhecimento [...] permitiu a proliferação de escolas e faculdades particulares pelo País [...]. A herança maldita não foi enterrada. [...] Não houve alteração na rota dessa política nem mesmo nos governos Lula e Dilma. Os empresários da educação continuam a não ter do que reclamar. No caso específico do ensino superior, que está no âmbito de atuação da União, o Programa Universidade para Todos (Prouni), instituído no primeiro mandato do presidente Lula e que concede bolsas de estudos para jovens pobres cursarem faculdades privadas, caiu como uma luva na mão dos donos desses centros de ensino particular. O nível de inadimplência nessas instituições era elevadíssimo. “A inadimplência tinha chegado a 40% nessas instituições. O Prouni foi uma mina de ouro para esses empresários”, revela o deputado federal Ivan Valente (PSOL-SP). [...] “A preocupação do governo não é colocar o jovem pobre na universidade, mas, sim, assegurar a preservação dos lucros dos capitalistas da área educacional. [...]”, critica a Professora Marina Barbosa Pinto, Presidente do Sindicato Nacional dos Docentes de Instituições de Ensino Superior, o ANDES. [...] Marina defende que os recursos que a União deixa de arrecadar com a renúncia dos tributos devidos por essas instituições privadas, devem ser destinados para a ampliação de vagas em Universidades Públicas. “Infelizmente, o governo opta por transferir recursos públicos para resolver problemas do setor privado.” O Fies é outro mecanismo de financiamento oferecido pelo governo para atender estudantes carentes que cursam instituições particulares. Só no ano passado, foram firmados contratos no valor de R$ 3 bilhões. “Na falta de ampliação de vagas nas Universidades Públicas, o governo adota a lógica de transferir recursos da União para a iniciativa privada. Isso não resolve o problema educacional brasileiro”, enfatiza o deputado do PSOL. Crítico do modelo privatista na educação, o parlamentar considera que a preocupação central do governo, ao ofertar essas bolsas de estudo em instituições privadas, não é a de garantir o acesso a um ensino de qualidade. Grande parte das instituições que aderiram ao programa governamental tem a qualidade de ensino questionada. E a esmagadora maioria não está fincada no tripé “ensino, pesquisa e extensão”, que norteia uma formação acadêmica adequada.

80. Por fim, para se fechar uma noção preliminar da situação geral dos Serviços Públicos provocada pelos efeitos da aplicação das medidas constantes do receituário e dos manuais neoliberais, basta complementarmos a nossa presente investigação com a análise de mais uma área social: a habitação. De acordo com a PNAD (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios) de 2008, o déficit habitacional brasileiro situa-se no desconfortável patamar de mais de 5,5 milhões de moradias. Por outro lado, o número de residências localizadas em favelas e em áreas em situações de risco situa-se na casa dos 2,2 milhões. (MIRANDA, Tiago. Déficit habitacional no Brasil é de 5,5 milhões de moradias. Disponível em: ( http://www2.camara.gov.br/agencia/noticias/ADMINISTRACAO-PUBLICA/196187-DEFICIT-HABITACIONAL-NO-BRASIL-E-DE-5,5-MILHOES-DE-MORADIAS.html ( Acesso em: 26 set. 2011.)

81. Neste setor, podemos observar uma manifestação muito clara da ação do binômio que analisamos – “neoliberalismo-imperialismo” –, por meio de um depoimento muito importante de Raquel Rolnik, respeitada urbanista, atual relatora especial da ONU para o direito à moradia adequada:

[...] começou nos anos 1980 com Tatcher, Reagan, e depois se intensificou e se espalhou pelo mundo, inclusive com uma promoção muito intensa, através das agências multilaterais, do FMI e do Banco Mundial, com empréstimos com condicionalidades [...] é a transformação da idéia da moradia como um direito humano, como uma política social, para a idéia da moradia como mercadoria e, posteriormente, como um ativo financeiro. [...] isso [política social fortíssima] começa a ser desmontado e mercantilizado no sentido do Estado, do poder público, se retirar, e isso tudo ir via mercado, e, nessa nova versão, via ampliação do acesso ao crédito. Foi uma espécie de tomada dos circuitos financeiros internacionais com a globalização e com a eliminação das barreiras para a livre circulação do capital financeiro.

82. O Brasil, claro, não ficou para trás nessa jogatina especulativa:

No Brasil, aconteceram duas coisas. Primeiro, nós começamos um processo que tem a ver com essa financeirização geral de abertura de capital em bolsa de grandes empresas. Sete empresas construtoras no Brasil entraram em bolsa [de valores] para captar capital financeiro para aumentar sua escala de produção [...] as sete grandes construtoras abriram o capital, veio a crise [crise financeira internacional, iniciada no ramo imobiliário dos Estados Unidos em 2008] e iam falir. Tinham imobilizado capital, estavam com lançamentos prontos, [...] mas vão bater na porta do Ministério da Fazenda e do governo federal. [...] Então, juntando as duas questões, se lança um programa [o famigerado “Minha Casa, Minha Vida”] onde o governo, com o orçamento do governo, joga um subsídio muito grande para que as pessoas possam comprar os produtos que essas empresas já estavam prontas para lançar. [...] O governo [...] salva as empresas construtoras com o nosso dinheiro [...].”

83. Em mais uma clara demonstração de que a função social da propriedade não passa de mais uma peça de ficção jurídica; em mais um nítido exemplo das conseqüências perversas do neoliberalismo – como modelo hegemônico aplicado na atual etapa imperialista/financeira do capitalismo – sobre as Políticas e os Serviços Públicos; podemos chegar a conclusões que não podem ser obtidas a partir da “leitura do mundo” transmitida pela mídia comercial/burguesa.  E mais uma vez, também no campo das políticas habitacionais, evidenciam-se relações espúrias entre os âmbitos público e privado. Mais uma vez se comprova que a natureza burguesa do Estado o orienta não para a satisfação das demandas sociais, mas, sim, para o atendimento a objetivos particulares, aos interesses econômicos da classe dominante.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

84. Atravessamos uma época difícil. Uma época dura, de perdas de direitos sociais e de desmantelamento dos Serviços Públicos. Tal realidade não é obra do acaso, nem cai do céu fortuitamente. Trata-se d’uma operação orquestrada e comandada pelo centro do sistema capitalista a nível global. Chantageados com volumosos recursos – via empréstimos (a juros nada amigáveis) originados de organismos financeiros como o FMI e o Banco Mundial –, os países da periferia do sistema ficam submissos às nações imperialistas e à imposição do receituário neoliberal: redução do tamanho do Estado, demissões e cortes de gastos com salários dos Servidores Públicos, privatizações, reduções dos investimentos nas áreas sociais e nos Serviços Públicos, etc.

85. A aplicação dessa lógica neoliberal na etapa presente do capitalismo (a fase imperialista, a fase do predomínio do capital financeiro) conduz a Humanidade para o abismo e o caos. Crises seguidas e recorrentes, violência, desemprego, desigualdades extremas. Todas as tendências do sistema capitalista são aprofundadas pelo neoliberalismo.

86. Mais uma vez se impõem as palavras de Bresser Pereira. Palavras muito simbólicas, já que este economista fez parte da equipe de governo de Fernando Henrique Cardoso, e, portanto, é responsável direto pelas primeiras medidas neoliberais implantadas no Brasil:

Estamos nessa crise brutal e a causa principal dela são os desequilíbrios profundos causados pelo neoliberalismo, ou seja, por uma ideologia radicalmente de direita, que propunha o Estado mínimo [...]. [...] foi feita uma redução sistemática dos impostos em todo o mundo – e dos impostos para os ricos. O resultado disso foi que os ricos estão pagando muito menos imposto em proporção à sua renda do que os pobres. [...] A crise representa a crise do capitalismo neoliberal, dessa ideologia liberal radical do plano econômico [...] Minha avaliação do neoliberalismo é a pior possível. [...] A Sociedade precisa de cidadãos que defendam seus interesses, mas que também sejam solidários com os outros e defendam o bem comum e o interesse público, que tenham espírito republicano. Isso foi sistematicamente negado no período neoliberal. Essa ideologia foi um retrocesso.

87. Talvez seja impossível obter um depoimento que demonstre mais arrependimento do que esse; que, mais do que isso, demonstre o nível do erro político e do desastre social provocados pelo neoliberalismo e pela implantação das medidas do seu receituário.

88. Pela mesma direção caminha a análise do antropólogo estadunidense, David Harvey. Nos seus estudos teóricos sobre o tema, constata-se mais um engodo do discurso neoliberal. Surgido em meados da década de 1970, o neoliberalismo, como vimos, aparecia como uma solução mágica para os problemas de crescimento oriundos das crises do petróleo. Entretanto, Harvey desmascara essa justificativa e mostra que as práticas neoliberais levaram a elevadas taxas de desemprego com taxas de crescimento global decrescentes. Ou seja, a neoliberalização em larga escala não conseguiu aquilo que era alardeado como a sua razão maior de ser: estimular o crescimento da economia mundial. Por outro lado, no campo do desenvolvimento sócio-econômico, os resultados foram catastróficos (queda de renda per capita, aumento da pobreza, diminuição da expectativa de vida, etc.). Além disso, Harvey evidencia que países que não adotaram as reformas neoliberais (ou que conseguiram resistir parcialmente e não as aplicaram na íntegra) alcançaram melhores resultados diante dos cenários de crise.

89. Resgatando o pensamento progressista do ex-presidente dos Estados Unidos, Franklin Roosevelt – que, em 1935, afirmava que “os Estados Unidos têm de rejeitar essa concepção de riqueza que, por meio de lucros excessivos, cria um poder privado indevido” –, Harvey escreve que a difusão global da nova ortodoxia econômica e monetarista neoliberal apenas proporciona, para aqueles que ficam fora do mercado, pobreza, fome, doenças e desespero, restando-lhes, como únicas alternativas, a informalidade ou a prática de atividades ilegais. A conclusão óbvia é que a perspectiva de liberdade tão propagandeada pelos neoliberais não passa de um discurso vazio, uma falsa retórica.

90. É árduo e espinhoso o caminho na direção da desmistificação da verdade – encobertada diariamente pelo aparelho ideológico da classe dominante.
 Na prática quotidiana do “pão e circo”, trata-se a massa como massa de manobra: por um lado, dão-se esmolas sob o nome pomposo de “políticas de distribuição de renda” (é o pão); por outro lado, limitam o acesso da População a uma “cultura” de qualidade mais do que duvidosa (é o circo). Nesse contexto – combinado com o elevado nível de analfabetismo (real e funcional) que reina em boa parte das nações e, em particular, em países como o Brasil –, a discussão política sobre assuntos cruciais, relevantes e tão importantes como os tratados no presente trabalho, fica completamente abandonada e esquecida, restrita a círculos muito estreitos da Sociedade.
 Ficaremos extremamente satisfeitos se pudermos ampliar a reflexão em torno do neoliberalismo e seus efeitos sociais e econômicos – e, em particular, seus efeitos sobre os Serviços Públicos –; se os debates e as ações que combatam essa “espoliação acumulativa” a qual somos submetidos todos os dias e que privilegia uma ínfima camada da população mundial, puderem ser ampliados a círculos maiores e crescentes a partir do estudo e da divulgação dos assuntos abordados nesta singela contribuição teórica.

� No contexto dessa discussão, faz-se importante ressaltar o texto constitucional no que se refere ao salário mínimo, que, de acordo o inciso IV do artigo sétimo, deve ser capaz de atender às necessidades vitais básicas dos Trabalhadores e de suas famílias com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social. Passadas já mais de duas décadas da promulgação de sua Lei Maior, percebe-se nitidamente a gigantesca distância que o Brasil se encontra para cumprir esse mandamento constitucional.


� Os neoliberais não podem suportar a idéia de Sindicatos fortes, pois, assim sendo, os Trabalhadores podem arrancar da burguesia reajustes cada vez maiores em seus salários, diminuindo, assim, a taxa de lucro dos capitalistas – um “pecado” que nenhum defensor da “liberdade”, da “democracia” e da economia de mercado pode suportar sem dor.


� O chamado “Estado do bem-estar social” cedia lugar à volta do receituário apregoado pelos denominados economistas clássicos, o retorno da pregação de um Estado mínimo, sem intervenções na economia, com liberdade aos mercados para atuarem livremente, a competição ao invés da cooperação. Surge, então, a grande onda mundial de privatizações, de redução do tamanho do Estado, de enxugamento do Setor Público, de diminuição do seu papel na economia e na redução das desigualdades sociais. Voltava à tona o liberalismo econômico defendido por Adam Smith, temporariamente soterrado nas ruínas da “grande depressão” da década de 1930.


� Já na década de 1970, a administração municipal de Nova Iorque adota uma série de ajustes de cunho neoliberal que causaram uma forte decadência dos sistemas públicos de saúde e transportes, assim como altas taxas de desemprego. (HARVEY, David. O neoliberalismo: história e implicações. São Paulo: Edições Loyola, 2008.)


� Trata-se, ademais, de clara demonstração de que a concentração de renda, como fenômeno intrínseco ao modo de produção capitalista, não se limita à esfera social, à concentração entre as classes, mas vai além, e representa, também, uma concentração crescente da riqueza nas mãos de poucas – e cada vez menos – nações.





� As administrações seguintes – Fernando Henrique Cardoso, Lula e, agora, recentemente, Dilma Roussef – continuaram e aprofundaram o que Fernando Collor de Mello iniciou. Grandes empresas, com altíssimo potencial de lucratividade, como EMBRAER, Vale do Rio Doce e TELEBRÁS, passaram para as mãos da iniciativa privada. O quadro de Servidores Públicos foi drasticamente reduzido, com um número muito grande de demissões e uma conseqüente deterioração da qualidade e da abrangência do Serviço Público prestado à população – com isso, setores privados, como escolas particulares (na área da educação) e empresas de planos de saúde (na área de atendimento à saúde), experimentaram uma oportunidade ímpar de forte expansão e crescimento vertiginoso dos seus lucros.


� Basta que se recorde que, no seio desse processo, houve desde concessão de dinheiro público com juros subsidiados (principalmente por meio do BNDES) para que grupos privados comprassem Empresas Estatais (ou seja, o governo dando dinheiro para grupos privados tomarem o controle de parcela importante e estratégica do Patrimônio Público!), até subvalorização das Instituições Públicas postas à venda (para facilitar a “compra” por parte do setor privado), passando, ainda, por mentiras e falsas promessas, como, por exemplo, que as vendas das Empresas Estatais serviriam para reduzir a dívida pública – esta só fez aumentar, em praticamente todas as esferas de governo, e, como veremos mais adiante, em níveis altamente expressivos e alarmantes (enquanto as privatizações renderam cerca de R$ 70 bilhões, a dívida pública, no mesmo período – 1995 a 2002 –, saltou de cerca de R$ 40 bilhões para se aproximar da casa do R$ 1 trilhão! – DÍVIDA INTERNA. Disponível em: ( http://www.divida-auditoriacidada.org.br/config/DI2010.jpg/image_view ( Acesso em: 15 abr. 2011.)


� Quase todas essas Empresas Estatais privatizadas pertencem a setores estratégicos para a economia nacional, como telecomunicações, energia e aviação – fato que seria suficiente para qualquer governo que não fosse neoliberal, iniciar um processo de retomada do seu controle pelo Estado.


� “Imperialismo: fase superior do capitalismo” (2007). Lênin escreve esse livro em 1916, e, apesar de se encontrar muito próximo do início dos eventos estudados, consegue observar com clareza ímpar os rumos que o sistema capitalista estava seguindo e que viria a trilhar. 


� A quebra da bolsa de valores de Nova Iorque – fenômeno abordado no capítulo anterior – não passa de expressão e de conseqüência lógica dessa nova etapa do capitalismo, que, de maneira crescente e permanente, passa a conviver com novas e seguidas crises.


� Bresser Pereira, certamente arrependido e envergonhado por ter feito parte da equipe econômica de primeiro escalão do governo de Fernando Henrique Cardoso, parece querer retratar-se completamente dos erros que ajudou a implementar, ao dar o seguinte e importante depoimento: “O que é preciso entender é que, nesses últimos 30 anos, de 1979 – quando Margareth Thatcher se tornou a primeira-ministra da Grã-Bretanha – até 2008, com a grande crise financeira global (chamo esse período de “os 30 anos neoliberais do capitalismo”), os neoliberais, ou seja, a direita formada de rentistas – pessoas que vivem de juros, dividendos e aluguéis –, associados com os financistas, conseguiram aumentar substancialmente a sua renda através de todo um sistema especulativo de inovações financeiras, de forma que a renda se concentrou de maneira brutal, apenas nos 2% mais ricos da população. O resto da sociedade ficou com sua renda estagnada em termos per capita, o que é algo violento.” (PEREIRA, Luiz Carlos Bresser. O Brasil não precisa de capital; o capital se faz em casa. Disponível em: ( http://www.adital.com.br/site/noticia.asp?boletim=1&lang=PT&cod=59987 ( Acesso em: 14 set. 2011.)


� Os dados só atestam aquilo que o escritor Frei Betto costuma dizer com freqüência: “O Brasil é um País rico, mas injusto.” O problema não está no crescimento econômico, como insistem os economistas burgueses. Já crescemos bastante, já produzimos riqueza em abundância. O problema está em outra área, a da distribuição dessa riqueza produzida. Um desses famosos economistas burgueses emitiu, há algum tempo, uma frase que ficou célebre: “É preciso fazer primeiro o bolo crescer, para, depois, reparti-lo.” Isso foi na década de 1980. O bolo, de lá para cá, já cresceu enormemente, mas os Trabalhadores (aqueles que efetivamente criaram e criam a riqueza) continuam aguardando a sua divisão, restando-lhes apenas as migalhas daquilo que eles mesmos produzem.


� Não foi por outro motivo que o primeiro-ministro britânico, David Cameron, emitiu a emblemática frase: “Não existe serviço público que não possa e não deva ser prestado por empresas privadas.” (LASSANCE, Antônio. O inferno astral do neoliberalismo. Disponível em: ( http://correiodobrasil.com.br/o-inferno-astral-do-neoliberalismo/300649/ ( Acesso em: 21 set. 2011.)


� Uma das práticas mais comuns – e eficazes – que as empresas de transporte urbano promovem para eternizarem suas concessões, é o financiamento das principais campanhas às prefeituras municipais. Em São Paulo, por exemplo, o problema tomou contornos ainda mais graves: o Ministério Público daquele Estado está investigando se há ilicitude na origem do dinheiro empregado pelas empresas de transporte da capital no financiamento da candidatura da ex-prefeita Marta Suplicy na eleição municipal de 2000. (PREFEITURA DE SÃO PAULO VAI SER INVESTIGADA POR PROMOTORIA. Disponível em: (http://capez.taisei.com.br/capezfinal/index.php?secao=2&subsecao=0&con_id=1823( Acesso em: 21 set. 2011.)


� Diversas são essas novas formas de privatização, que ganham ares de “novos modelos de gestão pública”, com diferentes e mascaradores nomes: OSs (Organizações Sociais), OSCIPs (Organizações de Sociedade Civil de Interesse Público), SSAs (Serviços Sociais Autônomos) e Fundações Estatais de Direito Privado. “Todas essas formas de privatização vão na contramão do SUS e das demais políticas sociais públicas, estatais e universais.” (Saúde não é mercadoria. Impaciente. Natal, jul./ago. 2010.)


� Fenômeno que, conforme já vimos, atende com perfeição às imposições da atual fase do modo de produção capitalista (a fase imperialista, a fase da financeirização do sistema).


� A auditoria da dívida pública parece ser mais uma das previsões constitucionais que só existem no papel. Passadas já mais de duas décadas da promulgação da atual Constituição Federal Brasileira, os “donos do poder” parecem não ter qualquer interesse em concretizar o mandamento constitucional, fazendo de tudo para que a auditoria permaneça sendo mais uma “letra morta” no arcabouço normativo Brasileiro. Talvez por temerem encontrar aqui um número extraordinário de contratos fraudulentos e até inexistentes ou nulos, tal como ocorreu na auditoria da dívida promovida em 2007 pelo Equador, que, após verificar a existência de inúmeros casos de fraudes e verdadeiros assaltos aos Cofres Públicos, teve sua dívida reduzida em nada menos que 70%! (FATTORELLI, Maria Lúcia. Equador: auditoria garante resultados positivos ao país. Disponível em: ( http://www.divida-auditoriacidada.org.br/artigos/artigo.2010-03-26.5542250391 ( Acesso em: 23 set. 2011.) “Nada menos que 91% dos detentores desses bônus [papéis da dívida externa do Equador] acataram prontamente a proposta equatoriana de reconhecer no máximo 30 a 35% de seu valor nominal, tendo em vista as flagrantes ilegalidades e ilegitimidades dessa parte da dívida externa com bancos privados, apontadas no relatório”. (idem, ibidem)


� Em relação à mercantilização de tudo – e aqui, em especial, da força de trabalho –, buscada pelo neoliberalismo, Harvey faz uma pesada crítica ao modo como os neoliberais distinguem a mão-de-obra do ser humano que a detém. A transformação das pessoas em meras mercadorias gera processos de desarticulação e degradação social, bem como contribui decisivamente para a criação de um “mundo de mercados de trabalho flexíveis e contratos de curto prazo, de inseguranças crônicas no emprego, perda de proteções sociais e, com freqüência, trabalho debilitante, em meio ao desmonte das instituições coletivas que um dia proporcionavam um mínimo de dignidade e apoio.” Diante de tamanha deterioração do tecido social, surge como conseqüência natural a explosão da violência. “Tudo prolifera – de gangues e cartéis criminosos, a redes de narcotráfico, mini-máfias, chefes de favelas, cultos seculares e seitas religiosas”. (HARVEY, op. cit., pp. 183 e 184)


� O Estado possui uma outra característica que lhe confere um papel ainda mais decisivo nesses processos: seu poder de monopólio no uso da violência institucional e na regulação legal. (idem, ibidem) Por essa razão, é crucial para a classe dominante manter o controle do aparelho estatal, elegendo seus representantes por meio de vultosas somas aplicadas nas principais candidaturas (vide, a título exemplificativo, os expressivos valores destinados por bancos às campanhas de Dilma Roussef e José Serra nas últimas eleições presidenciais).


� “A dívida pública Brasileira é a principal responsável pelas graves injustiças sociais incompatíveis com a condição econômica do Brasil, sétimo País mais rico do mundo: diariamente, milhares de pessoas deixam de ser atendidas pelo sistema público de saúde e muitas chegam a falecer; insuficiência de vagas escolares e baixa qualidade do ensino comprometem as gerações futuras; cortes de direitos dos Servidores Públicos; elevados índices de pobreza, miséria e fome...” (MANIFESTAÇÃO DE APOIO ÀS INVESTIGAÇÕES DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL SOBRE OS GRAVES INDÍCIOS DE ILEGALIDADES DO ENDIVIDAMENTO PÚBLICO BRASILEIRO IDENTIFICADOS PELA CPI DA DÍVIDA PÚBLICA. Disponível em: ( http://www.divida-auditoriacidada.org.br/config/artigo.2011-08-30.6648793574/document_view ( Acesso em: 26 set. 2011.)


� Soledade reclama por posto de saúde. Impaciente. Natal, jul./ago. 2010.


� O repentino sucesso da Professora pode ser, em boa parte, creditado à natureza democrática da informação possibilitada pela internet (o vídeo do discurso da Professora foi visualizado, em pouquíssimo tempo, por milhares de pessoas no “youtube”, enquanto que no “twitter” foi, durante dois dias, um dos assuntos mais comentados). Certamente tal divulgação das péssimas condições da Educação no Rio Grande do Norte e no Brasil, por meio da voz da Professora Amanda Gurgel, não teria ocorrido se dependesse apenas dos obstáculos e da censura impostos pela mídia burguesa.


� PROFESSORA DO RN CRITICA EDUCAÇÃO NO ESTADO E VIRA “HEROÍNA” NAS REDES SOCIAIS. Disponível em: ( http://br.noticias.yahoo.com/professora-do-rn-critica-educa%C3%A7%C3%A3o-no-estado-e-vira-%E2%80%9Chero%C3%ADna%E2%80%9D-nas-redes-sociais-.html ( Acesso em: 23 set. 2011.


� Apesar do escândalo, a mídia comercial/burguesa silencia completamente sobre o assunto, numa cumplicidade absurda. É essencial analisarmos e refletirmos sobre esse fato, pois há uma necessidade muito elevada de ampliarmos a discussão e os estudos nesse campo, levando-os ao conhecimento da maior quantidade possível de pessoas, para, a partir daí, lograrmos atingir algum êxito na derrubada da “ditadura da mídia” (BORGES, Altamiro. A ditadura da mídia. São Paulo: Anita Garibaldi / Associação Vermelho, 2009), e na transformação dessa censura velada, desse quadro de condução mental das pessoas, de alienação da Sociedade e de deturpação e encobrimento da verdade.


� RODRIGUES, Lúcia. Governo financia ensino privado com verba pública. Caros amigos, São Paulo, ano XV, Edição Especial número 53, jun. 2011, pp. 4-5.


� ROLNIK, Raquel. Direito à moradia “versus” especulação imobiliária. Caros amigos, São Paulo, ano XV, número 169, p. 12-17, abr. 2011. Grifo nosso. Não custa recordar que a atual e persistente crise do capitalismo em escala global, teve seu início no coração do sistema (Estados Unidos), e “pipocou” justamente a partir do ramo imobiliário. “A crise financeira tem a ver com essa história da financeirização da moradia, começa com a crise hipotecária. A culpa [na verdade, não a culpa, mas o estopim, já que as causas essenciais da crise são mais profundas do que um mero desarranjo num setor específico da economia] da crise financeira foi a transformação da moradia de política social em política mercantil e financeira.” (idem, ibidem)


� Idem, ibidem.


� A nova fase da atual crise financeira do modo de produção capitalista, extendendo seus efeitos mais visíveis sobre a Europa – e, de forma mais nítida, sobre a Grécia –, demonstra com clareza como funcionam as “regras do jogo”. “Mesmo promovendo um pesado ajuste fiscal e cortando diversos direitos sociais da população, o governo grego não deve cumprir todas as imposições do FMI [...], que, por isso, não pode conceder esta nova parcela do empréstimo. Isto mostra como age o Fundo [FMI], liberando os empréstimos por partes, sempre condicionadas à implementação de pesadas medidas anti-sociais, que servem para liberar recursos para o pagamento de uma questionável dívida.” (CRISE GLOBAL DA DÍVIDA SE APROFUNDA, 28 set. 2011)


� PEREIRA, op. cit.


� A preocupação neoliberal com o indivíduo põe em segundo plano toda preocupação com a igualdade, a democracia e a solidariedade social. [...] Há uma perspectiva muitíssimo mais nobre de liberdade a ser conquistada do que aquela que o neoliberalismo prega. (HARVEY, op. cit., pp. 190 e 220)


� Harvey, a propósito, também se aventura por esse campo de investigação. “Fortes influências ideológicas circularam nas corporações, nos meios de comunicação e nas numerosas instituições que constituem a sociedade civil – Universidades, Escolas, igrejas e associações profissionais. A ‘longa marcha’ das idéias neoliberais nessas instituições, a organização de ‘bancos de idéias’, a cooptação de certos setores dos meios de comunicação e a conversão de muitos intelectuais a maneiras neoliberais de pensar – tudo isso criou um clima de opinião favorável ao neoliberalismo como promotor exclusivo da liberdade. Esses movimentos mais tarde se consolidam com o domínio dos partidos e, em última análise, do poder do Estado.” (HARVEY, op. cit., pp. 49-50)


� Mais uma vez nos vemos na obrigação de mostrar a clara configuração de censura da mídia e do aparelho ideológico da classe dominante, que, muitas vezes, mascara a verdade e mostra apenas um lado da notícia – o lado que interessa à burguesia. Clara configuração, portanto, de uma autêntica ditadura (a denominada “ditadura burguesa”); clara demonstração, portanto, de que vivemos numa falsa democracia, numa democracia meramente aparencial. Trata-se de mais um tema que, infelizmente, não dispomos de mais tempo e espaço para abordarmos no presente trabalho, mas que merece uma investigação mais profunda e especial. Entretanto, novamente se impõe a citação da excelente obra de Altamiro Borges (“A ditadura da mídia”), que serve de espetacular paliativo à inexistência, aqui, de abordagem mais substancial acerca da matéria, e ao qual remetemos e sugerimos como leitura obrigatória para quem deseja se prevenir da alienação e da censura impostas pela burguesia e pelo seu aparelho de dominação ideológica.





